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n.º 1, alínea c), e n.º 3, do Código Penal, praticado em 15 de Outu-
bro  de  2004,  foi  o mesmo  declarado  contumaz,  em 25  de  Janeiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

7 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5175/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  5435/00.6TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Fernando  da  Silva  Bento,
filho de Carlos Fernandes Bento e de Maria da Nazaré Cavada da
Silva Bento, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de  nacionalidade  portuguesa,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8442449, com domicílio na Rua Jorge Colaço, 11, 1.º, esquer-
do, 1700 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado  em  8  de  Novembro  de  1999,  por  despacho  de  23  de
Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

7  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5176/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  3646/04.4TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido António Alexandre Trindade San-
tos, filho de Cesário António dos Santos Gertrudes e de Maria de
Fátima Palma Trindade dos Santos, natural de Portugal, Sintra, São
Martinho, Sintra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Fe-
vereiro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12288198,
com  domicílio  na  Rua  da  Azenha,  Casa  dos  3  Irmãos,  Atrozela,
2645-247 Alcabideche, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 21 de Novembro de 2003,  foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 3 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5177/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1352/04.9TDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  Eduardo  Alípio  Anacleto
Sousa Santos, filho de Alípio Augusto Santos e de Idalina de Jesus
Sousa  Santos,  natural  de  Angola,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido  em 13 de  Julho de 1954,  titular  do bilhete de  identidade
n.º 8163958, com domicílio na Rua Sacramento Monteiro, 17, Baixa
da Banheira, 2835 Baixa da Banheira, por se encontrar acusado da

prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  16  de  Setembro  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  em  6  de  Fevereiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5178/2006 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  612/02.8PHLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Masud Alam, filho de Abdul Man-
nan e de Fatema Bagun, natural de Bangladesh, nacional de Ban-
gladesh, nascido em 15 de Junho de 1975, com domicílio na Rua
Heróis de Quiona, 44, rés-do-chão esquerdo, 1170-179 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de sequestro, previsto
e punido pelo  artigo 158.º,  n.º  1,  do Código Penal,  praticado  em
20 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

8 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Patrícia Teodoro.

Aviso de contumácia n.º 5179/2006 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  612/02.8PHLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Ratan  Madbar,  filho  de  Abdul
Karim Madbar e de Monuar Began, nacional de Bangladesh, nas-
cido em 15 de Junho de 1975, solteiro, com domicílio na Rua Joa-
quim Casimiro, 6, 1.º,  esquerdo, 1200-696 Lisboa, por  se  encon-
trar acusado da prática de um crime de sequestro, previsto e punido
pelo artigo 158.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 20 de Maio
de 2002,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 23 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

8 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Patrícia Teodoro.

Aviso de contumácia n.º 5180/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2566/99.7JDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido José Gracelino Furtado Monteiro,
filho de Maria Luísa Furtado e de Juvêncio Gomes Monteiro, na-
tural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
1 de Agosto de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 16148413,
com  domicílio  na  Estrada  Militar,  Vivenda  Mesquita,  4,  2785




